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EFETIVA

A Constituição turca define o país como um estado secular (artigo
2.º). E garante a liberdade de consciência, crença religiosa,
convicção, expressão e culto. O artigo 24.º proíbe a discriminação
com base em fundamentos religiosos e a exploração ou o abuso de
“sentimentos religiosos, ou coisas consideradas como sagradas
pela religião”.

O estado turco coordena e gere os assuntos religiosos através da
Direção (ou Presidência) dos Assuntos Religiosos (Diyanet), criada
em 1924 no âmbito do artigo 136.º da Constituição como sucessora
da mais alta autoridade religiosa (Shayk al-Islam), depois da
abolição do Califado Otomano. A atuar sob alçada do gabinete do
presidente, a Direção promove o ensino e as práticas do Islamismo
sunita. Em 2020, o governo turco atribuiu €1.7 mil milhões de
dólares do orçamento do Estado a esta Direção, concedendo-lhe



mais dinheiro do que a seis outros ministérios e à maior parte das
instituições estatais.

Os novos documentos nacionais de identidade não contêm
nenhuma referência clara nem nenhum espaço específico para
identificação religiosa. Os grupos religiosos não são obrigados a
registrar-se junto das autoridades, mas os locais de culto dos
grupos não registrados não são reconhecidos pelo Estado.

A instrução religiosa islâmica sunita é obrigatória nas escolas
públicas primárias e secundárias. Apenas os alunos cristãos ou
judeus podem candidatar-se à isenção de participação nestas
aulas, apresentando um pedido de isenção assinado pelos pais. O
governo continua a recusar-se a isentar os alevitas ou outras
crianças da instrução islâmica sunita obrigatória. O governo
interpreta de forma restritiva o Tratado de Lausana de 1923, que se
refere às “minorias não muçulmanas”, concedendo estatuto legal de
minoria especial exclusivamente a três grupos reconhecidos:
cristãos ortodoxos apostólicos armênios, cristãos ortodoxos gregos e
judeus. Apesar deste estatuto especial, e à semelhança de outros
grupos minoritários (católicos, siríacos, protestantes, alevitas, etc.),
eles não têm identidade legal: não podem comprar ou ser donos de
propriedades, ou procurar reparação legal. Atualmente, estes grupos
apenas conseguem ser donos das suas próprias propriedades
através de fundações independentes.

O Estado apenas permite a formação de clérigos sunitas,
restringindo a formação para outros grupos religiosos. A falta de
seminários cristãos na Turquia impede que os Patriarcados
ortodoxos gregos e ortodoxos armênios eduquem a próxima geração
de clérigos. O Seminário Teológico Ortodoxo Grego na ilha de Halki,
perto de Istambul, foi fechado em 1971. O governo turco alega que a
razão para este fechamento foi a incapacidade do governo grego de
garantir liberdade religiosa recíproca para a sua minoria
muçulmana turca.

A comunidade judaica da Turquia consegue praticar a sua religião
livremente. As sinagogas recebem constante proteção de segurança
por parte do governo. O antissemitismo, sobretudo na imprensa e



nas redes sociais, continua a ser uma questão na Turquia. Contudo,
este é o único país de maioria muçulmana que contribui
ativamente para a Aliança Internacional de Memória do Holocausto.

Nos últimos anos, várias levas de refugiados chegaram à Turquia,
especialmente na sequência da guerra civil síria: perto de 4,1
milhões de refugiados e requerentes de asilo (3,7 milhões de sírios e
quase 400.000 de outras nacionalidades). A legislação turca confere
às pessoas que necessitam de proteção internacional um vasto
leque de direitos quando se registram junto das autoridades.
Contudo, o quadro jurídico existente tem algumas deficiências, em
grande parte devido à escala do problema dos refugiados. Desde
2014, milhares de católicos de língua árabe (principalmente caldeus
e siríacos) e cristãos ortodoxos têm entrado no país. Distribuídos por
mais de 80 cidades turcas, estes refugiados devem permanecer
onde se registraram para receberem ajuda financeira do governo.
Estão autorizados a trabalhar, mas apenas nos lugares onde estão
registrados. O número exato de refugiados não muçulmanos nas
cidades é desconhecido. Os refugiados cristãos lutam para manter a
sua fé, uma vez que a maioria das igrejas estão em Istambul e em
algumas das maiores cidades. Os poucos sacerdotes cristãos de
língua árabe são obrigados a viajar de cidade em cidade, alugando
(por vezes a preços muito elevados) locais para celebrar múltiplos
batismos, crismas e casamentos, muitas vezes no mesmo dia.

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Esta politização dos temas religiosos parece ser característica da
polarização sociopolítica atual do Brasil. Estudos com boletins de
ocorrência no estado de São Paulo mostraram que as denúncias de
crimes relacionados com a intolerância religiosa aumentaram cerca
de 171% no período das eleições presidenciais de 2018 em relação

aos mesmos meses do ano anterior.4 O problema, no estado de São



Paulo, manteve-se durante o primeiro semestre de 2019.5 No estado
do Rio de Janeiro registraram-se 200 casos até setembro de 2019,

enquanto apenas se registraram 92 casos ao longo do ano de 2018.6

Entretanto, os dados compilados do Sistema Disque 1007 para o
período 2011-2018 não evidenciaram diferenças significativas no
período eleitoral de 2018 em relação aos anos anteriores. As
denúncias de intolerância religiosa feitas por telefone variam muito
ao longo dos anos em cada estado brasileiro, não exibindo padrões
tão evidentes como os encontrados com os boletins de ocorrência
em São Paulo e Rio de Janeiro. As variações no número de
ocorrências registradas ao longo dos anos refletem principalmente
o grau de consciência da população para o assunto, que depende
fortemente da existência de campanhas de conscientização.

O Disque 100 mostra, por outro lado, uma distribuição estável das
denúncias entre as unidades da federação no período 2017-2018. O
Rio de Janeiro é o estado com maior número de denúncias por
habitante, cerca de quatro vezes mais do que a média nacional.
Segue-se o Distrito Federal e a Bahia, ambos com mais de duas
vezes a média nacional. Não existe uma explicação para estas
variações, que parecem estar associadas a condições sociais,
culturais e históricas não diretamente ligadas à religião.

Todos os dados e estudos indicam que as religiões afro-brasileiras
são as que mais sofrem com a intolerância religiosa no Brasil. O
número de adeptos destas religiões é muito pequeno atualmente
(menos de 0,5 % da população total), contudo a probabilidade de um
deles sofrer com atos de discriminação religiosa é 130 a 210 vezes

maior do que para a população em geral.8

Os incidentes mais comuns são ataques a locais de culto e
agressões físicas ou verbais, em geral praticados por vizinhos. Além
disso, os relatos de ataques a terreiros por grupos criminosos têm
sido cada vez mais frequentes. Um caso particularmente
emblemático ocorreu na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro, onde
uma facção criminosa evangélica autointitulada “Bandidos de
Cristo”, cujo chefe se denominava “Pastor”, proibiu os terreiros de

realizarem cultos.9 Os criminosos intimidam os “pais de santo” e



ameaçam destruir os terreiros, caso as atividades religiosas não
sejam paralisadas. Nessa região, o mesmo tipo de ataque acontece

também contra outras novas religiões esotéricas, como a Wicca.10

O Ministério Público Federal pediu medidas urgentes do Governo
estadual, uma vez que só no mês de maio de 2019 foram fechados

15 terreiros na região.11 Apenas uma parte dos criminosos foi presa,

meses depois, em agosto de 2019.12

Os casos de omissão, conivência ou até realização de atos de
intolerância religiosa por órgãos públicos estão crescendo. No
estado do Amazonas, o Ministério Público recebeu uma queixa de
que a polícia não acolheu uma denúncia de tentativa de

assassinato de um “pai de santo” por um vizinho neopentecostal.13

Num incidente particularmente grave, o próprio Governo do Distrito
Federal destruiu um terreiro de candomblé. O órgão público alegou
que o terreiro era uma construção não autorizada, enquanto a
direção do terreiro alegou que não foi informada e que todas as
construções à sua volta também não têm autorização e não foram
derrubadas. A Ordem dos Advogados do Brasil considerou o caso

como intolerância religiosa.14

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Em conformidade com os relatórios anteriores, as religiões afro-
brasileiras continuam sendo as mais perseguidas no país, seguidas
das religiões esotéricas e animistas, muito raras no conjunto da
população. Os seguidores de religiões evangélicas neopentecostais
são os principais agressores. A grande diferença no momento atual
é a politização da religião e as suas consequências para toda a vida
social.



Os cristãos tidos como conservadores (uma parte tanto da
comunidade católica quanto da evangélica) passaram a ter acesso
ao Estado e muitas das suas ações são consideradas apoiadas ou
encobertas por órgãos públicos. Os militantes laicistas, por sua vez,
tornaram-se mais agressivos na repressão às ideias destes cristãos
na vida pública.

Existe uma polêmica sobre a existência no país de uma cristofobia
ou crentefobia. O Presidente Bolsonaro falou, num discurso à ONU,
em cristofobia e foi prontamente contestado por especialistas no

tema da liberdade religiosa.37 Contudo, os defensores da existência
de cristofobia no Brasil fazem referência principalmente a ataques
simbólicos, como o programa televisivo de Natal anteriormente

citado que ridicularizava Cristo e os apóstolos.38

Alguns autores consideram que existe uma crentefobia, uma
interdição à liberdade de expressão e uma repressão cultural aos

valores da comunidade cristã conservadora.39 O conceito não é

unânime,40 mas seria um caso de ataque cultural com justificação
religiosa que leva a conflitos sociais e políticos. Por isso, os autores
sem filiação religiosa têm enfatizado a necessidade de diálogo e
compreensão também para com a comunidade cristã conservadora,
a fim de evitar o recrudescimento dos conflitos sociais com

motivação religiosa no país.41

No Brasil, a interdição e o discurso desdenhoso em relação às
religiões não-cristãs, sobretudo as Afro-brasileiras, vinham se
reduzindo, após a promulgação da Constituição de 1988, inclusive
com leis e ações penais contra os infratores.

Atualmente, existe uma nova escalada de agressividade associada à
intolerância religiosa no país. Está havendo uma politização dos
valores tradicionais, das crenças religiosas e do ressentimento
diante do cancelamento cultural às comunidades cristãs
conservadoras, formadas na sua maioria pela população brasileira
de baixa renda. Com isso, as atitudes violentas vão se tornando
mais comuns por parte destes cristãos, enquanto os discursos
desrespeitosos e agressivos por parte dos grupos laicistas também
aumentam.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –



especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.
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